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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANAL

TERMO DE REFERENCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne. /2024.
1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO

1.1. A aquisicédo de “Cestas Basicas” para a Secretaria Municipal de Assisténcia Social e Assuntos da

Familia, que serdo distribuidas as familias em situacdo de vulnerabilidade e/ou risco social do
municipio de Bandeirantes, nos termos da tabela abaixo, conforme condi¢cdes e exigéncias

estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICACAO CATMAT | UNIDADE | QUANTIDADE | VALOR VALOR TOTAL
DE UNITARIO
MEDIDA

CESTA BASICA MONTADA E EMBALADA
CONTENDO:

01 PACOTE - ARROZ:
- Arroz Beneficiado, Classe: Longo Fino, Subgrupo:
Polido Qualidade: Tipo 1, Tipo: Agulhinha/Branco.
Embalagem contendo no minimo 5kg.
01 PACOTE - FEIJAO CARIOCA/CARIOQUINHA TIPO
1 1KG:

— Leguminosa, variedade: feijéo carioca, tipo: tipo 1.
Embalagem contendo no minimo 1kg.
01 PACOTE - SAL REFINADO EXTRA IODADO
(CLORETO DE POTASSIO) 1KG:

— Sal, tipo: refinado, aplicagéo: alimenticia, aditivos:
iodato de potéssio, caracteristicas adicionais: 50%
cloreto de potassio, 50% cloreto de sédio. Sal Refinado
Extra iodado (Cloreto de Potéssio) - pacote contendo no

minimo 1kg.
01 PACOTE- MACARRAO ESPAGUETE FINO N° 8
1KG:

— Macarréo, teor de umidade: massa seca, base da
massa: de farinha de trigo, ingredientes adicionais: com
ovos, apresentagdo: ave maria, pai nosso. Macarrdo
Mitdo para Sopa (Ave Maria, Argola, Argolinha,
Conchinha) - embalagem contendo no minimo 1kg.

01 PACOTE- MACARRAO TIPO PARAFUSO 1KG:

1 - Macarrdo tipo parafuso 1 kg - Ingrediente: sémola de 466632 UND 400 R$144,23 R$ 57.692,00
trigo enriquecida com ferro e &cido félico, ovos.
Embalagem: deve estar intacta. Prazo de validade:
minimo de 90 dias a partir da data de entrega.
01 PACOTE - ACUCAR CRISTAL ESPECIAL
PENEIRADO 5KG:

— Aglcar, tipo: cristal, prazo validade minimo: 12 meses.
Aglcar Cristal Especial Peneirado. Embalagem
contendo no minimo 5kg.
01 PACOTE - CAFE:

- Café com selo de pureza Abic 500G - caracteristicas
técnicas: café torrado e moido em processo fino e
uniforme, intensidade média, tipo tradicional, prazo
de validade: minimo 180 dias a partir da data de
entrega.

01 PACOTE - FUBA DE MILHO:

- Farinha De Milho, Caracteristica Adicional:
Transgénico; Gr&do: Amarelo, Ingrediente Adicional:
Fortificada Com Ferro E Acido Foélico, Tipo: Biju,
Apresentagdo: Torrada. Farinha de Milho em Flocos -
embalagem contendo no minimo 1kg.

01 UNIDADE - OLEO DE SOJA:

- Oleo Vegetal Comestivel, Tipo Qualidade: Tipo 1;
Espécie Vegetal: Soja, Tipo: Puro. Oleo de Soja
Refinado - embalagem contendo no minimo 900ml
100% Natural.
01 UNIDADE - EXTRATO DE TOMATE:
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- Massa De Tomate, Tipo: Extrato Concentrado;
Apresentacdo: Creme, Composi¢do: Tradicional.
Embalagem contendo no minimo 340g.

01 PACOTE - BISCOITO TIPO ROSQUINHA:

- Biscoito Classificagcdo: Doce; Aplicacédo: Alimentagao
Humana, Tipo: Rosquinha, Caracteristicas Adicionais:
Sem Recheio, Apresentacdo: Redondo, Sabor: Leite.
Biscoito Tipo Rosquinha Sabores Diversos - pacote
contendo no minimo 4009
01 PACOTE - ACHOCOLATADO EM PO:

- Achocolatado, apresentagdo: p6, sabor: tradicional,
prazo validade minimo: 18 meses, caracteristica
adicional: enriquecido com vitaminas. Embalagem
contendo no minimo 370g.

01 PACOTE - SABAO EM BARRA:

- Sab&o em barra em embalagem contendo 05 unidades
de 200 g cada - composigdo: sabdo em base de acido
graxo, glicerina, conservante, sal inorganico e agua.

01 UNIDADE — SACO:

- Material: Plastico Transparente, capacidade: 30 kg,
aplicacdo: acondicionamento de alimentos.

RS 57.692,00

OBS: A CESTA BASICA DEVERA SER MONTADO E ACONDICIONADO DENTRO DA EMBALAGEM PELA EMPRESA
CONTRATADA.

Valor Total R$ 57.692,00 (cinquenta e sete mil e seiscentos e noventa e dois reais).

1.2.0 objeto desta contratacdo ndo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme artigo 384 e
seguintes do Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023.
1.3. Os bens objeto desta contratacdo sdo caracterizados como comuns, em razao da realizagdo de

processo anual para a aquisicao de cesta basicas.

1.4. O prazo de vigéncia da contratacdo é de 02 (dois) meses contados a partir da assinatura e
publicacdo do contrato na forma do artigo 404 do Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, podendo
conter clausulas de prorrogacao caso seja necessario.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relacdo a vigéncia da

contratacao.

2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

2.1. Justificamos nossa solicitacdo para realizagcdo de processo, visando
a AQUISICAO DE CESTAS BASICAS A SEREM DISTRIBUIDAS AS FAMILIAS EM
SITUACAO DE_VULNERABILIDADE E/OU_RISCO SOCIAL, ATENDIDAS PELA
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SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMILIA. com a exposigdo dos

seguintes argumentos que tornam necessaria a solicitagdo em questéo:

4 A cesta basica € um beneficio eventual de Assisténcia Social, regulamentada pela Resolugédo
do Conselho Municipal de Assisténcia Social, que pode ser disponibilizada para individuos e familias
em situacdo de risco e vulnerabilidade social, causada pela auséncia ou renda minima, insuficientes
para garantir uma seguranca alimentar adequada, visando reestabelecer de maneira imediata a
seguranca alimentar dessas familias.

4 Emergéncia Social: Vivemos em um contexto de emergéncia social, onde muitas familias
enfrentam dificuldades financeiras e estdo em situacéo de vulnerabilidade devido a diversos fatores,
como desemprego, reducdo de renda, ou agravamento das condi¢cdes econdmicas devido a crises,
como a pandemia de COVID-19. A distribuicdo de cestas bésicas € uma forma imediata de atender as
necessidades basicas dessas familias.

4 Garantia de Direitos: Assegurar 0 acesso a alimentacdo ¢ um direito fundamental de todo
cidaddo. Muitas familias, especialmente aquelas em situacdo de vulnerabilidade, ndo tém condicGes
de garantir uma alimentacdo adequada para seus membros. A distribuicdo de cestas basicas € uma
maneira de garantir esse direito basico e essencial.

v Impacto na Saude e no Bem-Estar: A falta de acesso a alimentos adequados néo apenas
coloca em risco a saude fisica das familias, mas também afeta seu bem-estar psicoldgico e emocional.
A inseguranca alimentar pode levar a uma série de problemas de salde e agravar ainda mais a situacéo

de vulnerabilidade das familias.

Em virtude da recente interrupcdo na entrega das cestas basicas, causada pelo descumprimento dos
termos contratuais pelo fornecedor contratado no Pregdo Eletronico n® 10/2024-PMB, e considerando
que foi aberto um procedimento administrativo contra a empresa, conforme o Oficio 248 desta
Secretaria, faz-se necessario buscar uma alternativa agil para garantir a continuidade do atendimento

as familias em situacdo de vulnerabilidade e/ou risco social.

A interrupcdo nas entregas comprometeu diretamente o atendimento a essas familias, que dependem
das cestas basicas para sua subsisténcia. Nesse contexto, a aquisi¢do das cestas basicas por meio de
Dispensa Eletronica se torna a solu¢cdo mais adequada e urgente. A Dispensa Eletronica permite a
contratacdo direta e eficiente, adequando-se a necessidade imediata e a situacdo emergencial que

enfrentamos.
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Portanto, justificar a aquisicdo através desse processo se baseia na urgéncia em garantir que as cestas
basicas sejam distribuidas sem mais atrasos, assegurando a continuidade do apoio a essas familias e

evitando maiores impactos em sua situacdo de vulnerabilidade.

Diante desses argumentos, fica evidente a necessidade e a importancia da solicitacdo para realizagéo
do processo de aquisicao de cestas basicas para distribuicao as familias em situacdo de vulnerabilidade

e/ou risco social atendidas pela Secretaria de Assisténcia Social e Assuntos da Familia.

2.2.0 objeto da contratacao esté previsto no Plano de Contratagdes Anual 2024], publicado no Diério

Oficial Eletronico no dia 28 de dezembro de 2023, pagina 60.

3.DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETOE ESPECIFICAQAO DO PRODUTO

3.1 Trata-se de aquisicdo de bens comuns, cujos padrées de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos nos documentos de contratacdo por meio de especificacdes usuais no
mercado. A descricdo da solucdo apresenta-se técnica e economicamente viavel, pois o histérico
brasileiro demonstra a existéncia de mercado solido, tendo a administragdo publica obtido éxito nos
altimos certames com objetos similares, como consta no Portal da Transparéncia desta
municipalidade, onde essa mesma secretaria ja realizou aquisi¢cdo dos itens objetos desta contratacéo
sendo que ainda existe contrato vigente para atendimento de suas demandas. Por se tratar de bem de

uso comum e consumo quase imediato o ciclo de vida do objeto é a sua validade.

4. REQUISITOS DA CONTRATAQAO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descri¢do do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de ContratacGes Sustentaveis:
4.2.Para os itens solicitados s6 serdo admitidos a oferta de produtos que passaram por procedimentos
higiénicos-sanitéarios habilitados para consumo conforme Resolu¢do-RDC ANVISA n° 216/04.]

Subcontratacdo
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4.3.N&o é admitida a subcontratacdo do objeto contratual.

Garantia da contratagédo

4.4.N&o havera exigéncia da garantia da contratacdo dos Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

5.MODELO DE EXECU(;AO DO OBJETO

Condicoes de Entrega

5.1.1. O prazo de entrega dos itens € o especificado na Ordem de Fornecimento ou empenho, em
remessa parcelada no seguinte endereco: Rua Dino Veiga, n°29 centro, (CRAS) ou conforme
endereco a serem informados juntamente com o empenho ou solicitacdo de fornecimento. Horario de
recebimento: das 07:30 as 11:00 das 13:00 as 17:00 horas de segunda a sexta-feira.

5.1.2. O prazo de entrega dos produtos € de até 05 (cinco) dias Uteis.

5.1.3. Caso ndo seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa deverd comunicar as razdes
respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de prorrogagéo
de prazo seja analisado, ressalvadas situa¢des de caso fortuito e forca maior.

5.1.4. Os itens poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificacfes constantes neste Termo de Referéncia, devendo ser substituidos imediatamente pelo
mesmo item ou outro constante neste Termo de Referéncia, as custas do fornecedor, desde que
autorizado pelo fiscal de contrato.

5.1.5. Os bens serdo recebidos definitivamente no ato da entrega apds a verificacdo da qualidade e
quantidade.

5.1.6. O recebimento do objeto ndo exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuizos resultantes
da incorreta execucdo do contrato.

5.1.7. A Ordem de Fornecimento sera expedida pela Secretaria de Assisténcia Social e Assuntos da
Familia, na qual constara as quantidades a serem entregues.

5.1.8. As entregas devem ocorrer em dias Uteis, conforme informado no item 5.1.1.

5.1.9. Os géneros alimenticios deverdo ser transportados até a Secretaria de Assisténcia Social e
Assuntos da Familia em veiculos em perfeito estado de conservacéo e higiene.

5.1.10. Todos os produtos deverdo estar acondicionados em embalagens adequadas, e atender ao
disposto na legislacdo de alimentos, estabelecida pela Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitéaria /
Ministério da Saude e pelo Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento (Resolugdo RDC n°
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259/02 e 216/2004 - ANVISA).

5.1.11 A empresa contratada devera cumprir todas as obriga¢Ges constantes em Edital, seus anexos, e

sua proposta, assumindo exclusivamente também as despesas decorrentes da execucao do objeto;

5.1.12 Os alimentos deverédo ter prazo de validade minimo de no minimo 75% de sua validade,
contados da data de fabricacéo.

5.1.13 Os alimentos/embalagens ndo devem apresentar avarias ou adulteragdes.

5.1.14 Os alimentos devem estar embalados de acordo com a nota fiscal/empenho, ndo enviando

materiais/produtos de notas fiscais/empenhos diferentes numa mesma embalagem.

5.1.15 As embalagens deverdo conter os dados de identificacdo, procedéncia, marca do produto,

data de fabricacdo, prazo de validade, quantidade do produto, numero do lote e registro

no Ministério da Saude se for o caso;

5.1.16 Os alimentos poderdo ser encaminhados de forma parcelada, no endereco indicado pela
secretaria, juntamente com o pedido;

5.1.17 Os itens, objetos desta licitacdo, deverdo estar dentro das normas de vigilancia sanitaria

aplicaveis aos objetos desta natureza, ficando desde j& estabelecido que s6 serdo aceitos

apos exame efetuado pelos responséveis do recebimento, e, caso ndo satisfaca as especificacdes

exigidas, ndo sera aceito, devendo ser recolhido pelo fornecedor imediatamente, e para reposi¢ao no

prazo maximo de 5 (cinco) dias, contados da data da notificacdo apresentada ao FORNECEDOR, sem

qualquer 6nus para o MUNICIPIO DE BANDEIRANTES-PR. Caso a necessidade de substituicio

dos produtos possa comprometer o abastecimento do MUNICIPIO DE BANDEIRANTES-PR, o

prazo sera reduzido para 72 horas;

5.1.18 Se a entrega e/ou a substituicdo dos produtos ndo forem realizadas no prazo estipulado, o

fornecedor estara sujeito as sanc¢des previstas no Edital e ata;

5.1.19 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condic¢des, conforme especificagdes, prazo e local
constantes no Termo de Referéncia e seus anexos, acompanhado da nota fiscal;

5.1.20 Devera substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado no Termo de
Referéncia, os itens que possuem avarias ou defeitos;

5.1.21 Comunicar a contratante no prazo maximo de 5 (cinco) dias que antecede a data da entrega, 0s
motivos que impossibilitaram o cumprimento do prazo, com a devida comprovacao;

5.1.22 A contratada devera manter durante toda a execucdo do contrato em compatibilidade com as

obrigacOes assumidas, todas as condic¢des de habilitacdo e qualificagdo exigidas no processo;
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5.1.23 Ademais, a contratacdo do referido material, devera obedecer, no que couber, ao disposto na
Lei n°14.133 de 01 de abril de 2021.
5.1.24 As cestas deverdo ser embaladas (contendo todos os itens que a compdem) pela empresa

contratada.

Garantia, manutencao e assisténcia técnica
5.25. Nao sera solicitada a garantia, manutencéo e assisténcia técnica, pois nao se enquadram no objeto

do processo.

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e
as normas da Lei n°® 14.133, de 1° de abril de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de
sua inexecucéo total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de
execucdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicacdes entre 0 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim.

6.4. O 6rgdo ou entidade podera convocar representante da empresa para adogéo de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Ap0s a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o 6rgao ou entidade podera convocar o
representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentacdo do plano de fiscalizagao,
que contera informac6es acerca das obrigacdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizacdo, das
estratégias para execucdo do objeto, do plano complementar de execugdo da contratada, quando
houver, do método de aferi¢do dos resultados e das sangdes aplicaveis, dentre outros.

6.6. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos conforme portaria de nomeacao.

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execucdo do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condicOes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administracéo.
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6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotard no histérico de gerenciamento do contrato todas as
ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato, com a descricdo do que for necessario para a
regularizagéo das faltas ou dos defeitos observados.

6.7.2. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitird
notificacdes para a correcdo da execucdo do contrato, determinando prazo para a correcao.

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contrato, em tempo habil, a situacdo que
demandar decisdo ou adogéo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas
necessarias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugdo do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovacdo tempestiva ou a prorrogacao contratual.
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificard a manutencdo das condi¢cdes de habilitacdo da
contratada, acompanhara o empenho, 0 pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacdo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatorios pertinentes, caso
necessario.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigacfes contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuara tempestivamente na solucdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia.

6.9. O gestor do contrato coordenara a atualizacdo do processo de acompanhamento e fiscaliza¢do do
contrato contendo todos os registros formais da execucdo no historico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das alteracdes e das prorrogacdes
contratuais, elaborando relatério com vistas a verificacdo da necessidade de adequacGes do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administracao.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhard a manutencdo das condi¢fes de habilitacdo da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidagdo e do pagamento da despesa no relatorio de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas a execucao do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.

6.9.3. O gestor do contrato emitird documento comprobatorio da avaliacdo realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado,
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com mencao ao seu desempenho na execucdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigages.

6.9.4. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de
responsabilizacdo para fins de aplicacdo de sancdes, a ser conduzido pela comissdo processante ou
pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagédo ou prorrogagédo contratual
6.11. O gestor do contrato devera elaborar relatorio final com informacdes sobre a consecucdo dos
objetivos que tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administracao.

6.12. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato serd anual, conforme disposto na Lei Federal
n. 10.192, de 2001, utilizando-se o indice, caso seja o0 contrato prorrogado e sua execucao/vigéncia
exceda o0 prazo estipulado neste edital, o preco podera ser revisado segundo o indice INPC, IPCA ou
outro que apresente mais vantajosidade para a administracdo publica, exclusivamente para as
obrigacoes iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da anualidade., com data-base vinculada a data

do or¢amento estimado.

7.CRITERIOS DE MEDI(;AO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

7.1. As Cestas Basicas serdo recebidas provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, pelo (a) responsavel pelo
acompanhamento e fiscalizagc&o do contrato, para efeito de posterior verificacdo de sua conformidade
com as especificacOes constantes no Termo de Referéncia e na proposta.

7.2. As Cestas Basicas poderdo ser rejeitadas, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisorio, quando em desacordo com as especificacBes constantes no Termo de Referéncia e na
proposta, devendo ser substituidos no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, a contar da notificacdo da
contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicacdo das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 8 (oito) dias Uteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobranca equivalente pela Administracéo, apds a verificacdo da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitagdo mediante termo detalhado.
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7.4. O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afericdo do
atendimento das exigéncias contratuais.

7.5. No caso de controversia sobre a execucdo do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade,
comunicando-se a empresa para emissao de Nota Fiscal no que pertence a parcela incontroversa da
execucéo do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento.

7.6. O prazo para a solugdo, pelo contratado, de inconsisténcias na execucdo do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranca equivalente, verificadas pela Administracdo
durante a analise prévia a liquidacdo de despesa, ndo sera computado para os fins do recebimento
definitivo.

7.7. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranca do servigo nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucao do contrato.
Liquidacéo

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correrd o prazo de dez dias uteis
para fins de liquidagdo, na forma desta secéo, prorrogaveis por igual periodo, conforme a legislacéo
aplicavel.

7.9. Para fins de liquidacdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobranca equivalente apresentado expressa 0s elementos necessarios e essenciais do documento, tais
como:

a) 0 prazo de validade;

b) a data da emissdo;

c) os dados do contrato e do 6rgdo contratante;

d) periodo respectivo de execugdo do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

7.10. Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, ou
circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apds a comprovacgdo da regularizacdo da
situacdo, sem 6Gnus ao contratante;

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovacdo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos.
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7.12. A Administracdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencdo das
condices de habilitacdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impeca a participa¢do em
licitacdo, no ambito do 6rgdo ou entidade, que implique proibigdo de contratar com o Poder Publico,
bem como ocorréncias impeditivas indiretas.

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do contratado, sera providenciada
sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagdo ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a
critério do contratante.

7.14. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos 0rgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0s
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.16. Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situacdo junto ao SICAF.
Prazo de pagamento

7.17.0 pagamento seré efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal.
7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizacéo,
mediante aplicacdo do indice Nacional de Precos ao Consumidor para fins de correcdo monetaria.
Forma de pagamento

7.19. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.20. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

7.21. Quando do pagamento, serd efetuada a retencéo tributéria prevista na legislagéo aplicavel.
7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, seréo retidos
na fonte, quando da realizacdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislacéo vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°

123, de 2006, ndo sofrera a retencdo tributaria quanto aos impostos e contribui¢des abrangidos por
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aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentacdo de comprovacao, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

8. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR

Forma de selecdo e critério de julgamento da proposta

8.1.0 fornecedor sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento de DISPENSA DE
LICITACAO, sob a forma ELETRONICA, com adocdo do critério de julgamento pelo MENOR
PRECO POR ITEM.

Exigéncias de habilitagdo

8.2. Para fins de habilitacdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitacéo juridica

Observacdo: O item 8.3. foi excluido desse Termo de Referéncia, pois 0 mesmo nédo se aplica ao
objeto contratado.

8.4. Empresario individual: inscri¢cdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficara condicionada a verificacdo da autenticidade no sitio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.6. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; (mmaz]

8.7. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil,
publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede,
conforme a legislag&o aplicavel.

8.8. Sociedade simples: inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatdrio de seus administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato constitutivo

da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil
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das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacéo no
Registro onde tem sede a matriz

Observacdo: Os itens 8.10 até 8.14, foram excluidos desse Termo de Referéncia, pois 0s mesmos
nao se aplicam ao objeto contratado.

Considerando o juizo discricionario ao afastamento da possibilidade de participacéo de consércios
de empresas em procedimento licitatério, desde que previamente motivado.

Considerando ndo haver prejuizo a competitividade do certame, a auséncia de consorcios, podendo
inclusive a admissdo de sua participacao ser prejudicial a competitividade do certame, nesse sentido,
apresenta MARCAL JUSTEN FILHO, in Comentérios a resultados positivos e com a Lei de LicitacGes
e Contratos Administrativos, 13 ed. 2009, pag. 47:

Em regra, o consércio ndo é favorecido ou incentivado pelo nosso Direito. Como
instrumento de atuacdo empresarial, o consorcio pode conduzir a resultados
indesejaveis. A formacao de consorcios acarreta riscos da dominacéo do mercado,
através de pactos de eliminacdo de competicdo entre empresarios. No campo de
licitacOes, a formacdo de consdrcios poderia reduzir o universo da disputa. O
consorcio poderia retratar uma composicao entre eventuais interessados, em vez de
estabelecerem disputa entre si, formalizariam um acordo para eliminar a
competicdo. Mas o consércio também pode prestar-se a resultados positivos e
compativeis com a ordem juridica. Ha hipoteses em que as circunstancias de
mercado e (ao) a complexidade do objeto tornam problemética a competicao. 1sso
se passa quando grandes quantidades de empresas, isoladamente, ndo dispuseram
de condi¢des para participar de licitacfes. Nesse caso, o instituto do consorcio é a
via adequada para propiciar ampliacéo do universo de participantes.

E usual que a Administracdo Publica apenas autorize a participacdo de empresas em consorcio
quando as dimensdes ou a complexidade do objeto ou das circunstancias concretas exija a associagcdo
entre os particulares. Sao hipoteses em que apenas umas poucas empresas estariam aptas a preencher
as condicOes especiais exigidas para a licitacao.

Desta feita, a permissdo da participacdo de consorcios é excepcionalmente adotada em
procedimentos licitatérios, podendo ser vantajoso em objetos de grandes dimensdes ou complexidade
que beneficie a atuagdo conjunta de empresas.

Assim, observando o porte do objeto licitado (compativel com o porte do municipio), que o objeto ndo
apresenta complexidade extraordinaria, entendemos pelo afastamento da participacéo de consércio

de empresas como medida a melhor atender ao interesse publico.

Sera permitida a participacdo de sociedades cooperativas nesta licitacao, desde que estas preencham

as condicdes estabelecidas no art. 34 da Lei Federal n® 11.488/2007, bem como devera constar do
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registro junto ao CAUPR, bem como que ndo conste dentre as atividades elencadas no Termo de
Conciliagéo Judicial firmado entre a AGU e o MPT (Proc. n. 01082-2002-020-10-00-0, 20? Vara do
Trabalho, Brasilia/DF).

8.15. As empresas deverdo possuir Licenca Sanitaria Estadual ou Municipal, compativel com a

atividade de distribuicdo de alimentos.

Habilitacao fiscal, social e trabalhista

8.16.Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso;

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certidao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da
Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretério da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

8.19. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidacgéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;
8.20. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicilio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual,

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do fornecedor,
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal relacionados ao
objeto contratual, devera comprovar tal condicdo mediante a apresentacdo de declaracdo da Fazenda
respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estard

dispensado da prova de inscri¢cdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificacdo Econdmico-Financeira
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8.24. Certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participagdo na licitacdo, ou de
sociedade simples;

8.25. Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

Observacédo: Os itens 8.26 até 8.30, foram excluidos desse Termo de Referéncia, pois 0s mesmos
nao se aplicam ao objeto contratado.

A habilitagdo econdmico-financeira visa a demonstrar a aptiddo econdmica do licitante para cumprir
as obrigacdes decorrentes do futuro contrato.

Qualificacdo Técnica

8.31. Comprovagcdo de aptidao para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnoldgica e
operacional equivalente ou superior com 0 objeto desta contratagcdo, ou com o item pertinente, por
meio da apresentacdo de certiddes ou atestados, por pessoas juridicas de direito publico ou privado,
ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.31.1. Por se tratar de processo de aquisicdo de alimentos “Cesta Basicas, onde acreditamos que 0s
licitantes buscam por executar seus contratos, em virtude das necessidades das contratagdes, optamos,
portanto, em solicitar na qualificacdo técnica-operacional o total de 50% do quantitativo previsto nos
processos, conforme art. 67, 82° da Lei n° 14.133/2021 a serem comprovados pelas empresas
participantes.

8.31.2. Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

8.31.3. O fornecedor disponibilizara todas as informacdes necessarias a comprovacao da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracdo, copia do contrato que deu suporte
a contratacdo, endereco atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

A justificativa para solicitar atestados de capacidade técnica em licitagbes & garantir que o
contratante tera a garantia de que o servigo sera realizado por uma empresa ou profissional que
tenha experiéncia prévia em atividades semelhantes e que possua a habilidade necessaria para
executa-las de forma adequada. 1sso minimiza o risco de atrasos, erros ou problemas durante a
execucao do servico contratado.

Além disso, a apresentacdo de atestados de capacidade técnica € uma forma de incentivar a

concorréncia saudavel entre os licitantes, ja que as empresas ou profissionais que ndo possuem
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experiéncia ou habilidades suficientes para realizar o servico de forma adequada néo seréo capazes

de apresentar os documentos solicitados e, portanto, ndo serdo selecionados.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAOQ]

9.1. O custo estimado total da contratacdo é de R$ 57.692,00 (cinquenta e sete mil e seiscentos e
noventa e dois reais), conforme custos unitarios apostos na [tabela acima].

10. ADEQUACAO ORCAMENTARIA

DOTACAO DESCRICAO RECURSO
280 BENEFICIOS 00000/00000.01.07.
09.001.08.244.0810.2065.3.3.90.32. 00 EVENTUAIS 00.00.1.500.0000

10.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Orgamento.
10.2. A contratagdo sera atendida pela seguinte dotagdo: 280 - 09.001.08.244.0810.2065.3.3.90.32.00

10.3. A dotacéo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovacao da Lei

Orcamentéria respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Bandeirantes, 29 de julho de 2024.

Ana Carolina de Andrade Leite Bisetto
Secretaria Municipal de Assisténcia Social e Assuntos da Familia
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	5.1.1. O prazo de entrega dos itens é o especificado na Ordem de Fornecimento ou empenho, em remessa parcelada no seguinte endereço: Rua Dino Veiga,  n 29 centro, (CRAS) ou conforme endereço a serem informados juntamente com o empenho ou solicitação d...
	5.1.2. O prazo de entrega dos produtos é de até 05 (cinco) dias úteis.
	5.1.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso ...
	5.1.4. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos imediatamente pelo mesmo item ou outro constante neste Termo de Referência, às custas...
	5.1.5. Os bens serão recebidos definitivamente no ato da entrega após a verificação da qualidade e quantidade.
	5.1.6. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
	5.1.7. A Ordem de Fornecimento será expedida pela Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Família, na qual constará as quantidades a serem entregues.
	5.1.8. As entregas devem ocorrer em dias úteis, conforme informado no item 5.1.1.
	5.1.9. Os gêneros alimentícios deverão ser transportados até a Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Família em veículos em perfeito estado de conservação e higiene.
	5.1.10. Todos os produtos deverão estar acondicionados em embalagens adequadas, e atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária / Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuár...
	5.1.12 Os alimentos deverão ter prazo de validade mínimo de no mínimo 75% de sua validade, contados da data de fabricação.
	5.1.13 Os alimentos/embalagens não devem apresentar avarias ou adulterações.
	5.1.14 Os alimentos devem estar embalados de acordo com a nota fiscal/empenho, não enviando materiais/produtos de notas fiscais/empenhos diferentes numa mesma embalagem.
	5.1.15 As embalagens deverão conter os dados de identificação, procedência, marca do produto,
	data de fabricação, prazo de validade, quantidade do produto, número do lote e registro
	no Ministério da Saúde se for o caso;
	5.1.16 Os alimentos poderão ser encaminhados de forma parcelada, no endereço indicado pela secretaria, juntamente com o pedido;
	5.1.17 Os itens, objetos desta licitação, deverão estar dentro das normas de vigilância sanitária
	aplicáveis aos objetos desta natureza, ficando desde já estabelecido que só serão aceitos
	após exame efetuado pelos responsáveis do recebimento, e, caso não satisfaça às especificações exigidas, não será aceito, devendo ser recolhido pelo fornecedor imediatamente, e para reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da data da noti...
	5.1.18 Se a entrega e/ou a substituição dos produtos não forem realizadas no prazo estipulado, o
	fornecedor estará sujeito às sanções previstas no Edital e ata;
	5.1.19 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da nota fiscal;
	5.1.20 Deverá substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, os itens que possuem avarias ou defeitos;
	5.1.21 Comunicar à contratante no prazo máximo de 5 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitaram o cumprimento do prazo, com a devida comprovação;
	5.1.22 A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo;
	5.1.23 Ademais, a contratação do referido material, deverá obedecer, no que couber, ao disposto na Lei nº14.133 de 01 de abril de 2021.
	5.1.24 As cestas deverão ser embaladas (contendo todos os itens que a compõem) pela empresa contratada.
	Garantia, manutenção e assistência técnica
	5.25. Não será solicitada a garantia, manutenção e assistência técnica, pois não se enquadram no objeto do processo.
	6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenteS,S o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações c...
	6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos conforme portaria de nomeação.
	6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
	6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
	6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documen...
	6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competê...
	6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrê...
	6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de risc...
	6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a ...
	6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, bas...
	6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão processante ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, con...
	6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual
	6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
	6.12. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice, caso seja o contrato prorrogado e sua execução/vigência exceda o prazo estipulado neste edital, o preço...
	7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
	Recebimento do Objeto
	7.1. As Cestas Básicas serão recebidas provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de poste...
	7.2. As Cestas Básicas poderão ser rejeitadas, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) d...
	7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 8 (oito) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação ...
	7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
	7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
	7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será...
	7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	Liquidação
	7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, conforme a legislação aplicável.
	7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	a) o prazo de validade;
	b) a data da emissão;
	c) os dados do contrato e do órgão contratante;
	d) período respectivo de execução do contrato;
	e) o valor a pagar; e
	f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a...
	7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante c...
	7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique...
	7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo po...
	7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento...
	7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	Prazo de pagamento
	7.17. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal.
	7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor p...
	Forma de pagamento
	7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.21.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da ULei Complementar nº 123, de 2006U, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condici...
	8.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
	8.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.
	Exigências de habilitação
	8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
	Habilitação jurídica
	Observação: O item 8.3. foi excluído desse Termo de Referência, pois o mesmo não se aplica ao objeto contratado.
	8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercanti...
	8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qu...
	8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Em...
	Observação: Os itens 8.10 até 8.14, foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmos não se aplicam ao objeto contratado.
	Considerando o juízo discricionário ao afastamento da possibilidade de participação de consórcios de empresas em procedimento licitatório, desde que previamente motivado.
	Considerando não haver prejuízo à competitividade do certame, a ausência de consórcios, podendo inclusive a admissão de sua participação ser prejudicial a competitividade do certame, nesse sentido, apresenta MARÇAL JUSTEN FILHO, in Comentários a resul...
	Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivado pelo nosso Direito. Como instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados indesejáveis. A formação de consórcios acarreta riscos da dominação do mercado, através de pactos...
	É usual que a Administração Pública apenas autorize a participação de empresas em consórcio quando as dimensões ou a complexidade do objeto ou das circunstâncias concretas exija a associação entre os particulares. São hipóteses em que apenas umas pouc...
	Desta feita, a permissão da participação de consórcios é excepcionalmente adotada em procedimentos licitatórios, podendo ser vantajoso em objetos de grandes dimensões ou complexidade que beneficie a atuação conjunta de empresas.
	Assim, observando o porte do objeto licitado (compatível com o porte do município), que o objeto não apresenta complexidade extraordinária, entendemos pelo afastamento da participação de consórcio de empresas como medida a melhor atender ao interesse ...
	Será permitida a participação de sociedades cooperativas nesta licitação, desde que estas preencham as condições estabelecidas no art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007, bem como deverá constar do registro junto ao CAUPR, bem como que não conste dentre...
	8.15.  As empresas deverão possuir Licença Sanitária Estadual ou Municipal, compatível com a atividade de distribuição de alimentos.
	Habilitação fiscal, social e trabalhista
	8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crédi...
	8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-...
	8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal  relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal  do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal   relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equival...
	8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadua...
	Qualificação Econômico-Financeira
	8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;
	8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.
	Observação: Os itens 8.26 até 8.30, foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmos não se aplicam ao objeto contratado.
	A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato.
	Qualificação Técnica
	8.31. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pess...
	8.31.1.  Por se tratar de processo de aquisição de alimentos “Cesta Básicas, onde acreditamos que os licitantes buscam por executar seus contratos, em virtude das necessidades das contratações, optamos, portanto, em solicitar na qualificação técnica-o...
	8.31.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
	8.31.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e loc...
	A justificativa para solicitar atestados de capacidade técnica em licitações é garantir que o contratante terá a garantia de que o serviço será realizado por uma empresa ou profissional que tenha experiência prévia em atividades semelhantes e que poss...
	Além disso, a apresentação de atestados de capacidade técnica é uma forma de incentivar a concorrência saudável entre os licitantes, já que as empresas ou profissionais que não possuem experiência ou habilidades suficientes para realizar o serviço de ...
	9.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO]
	9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 57.692,00 (cinquenta e sete mil e seiscentos e noventa e dois reais), conforme custos unitários apostos na [tabela acima].
	10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento.
	10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 280 - 09.001.08.244.0810.2065.3.3.90.32.00
	10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	Bandeirantes, 29 de julho de 2024.
	_________________________________________
	Ana Carolina de Andrade Leite Bisetto
	Secretária Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família

